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Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988

Lei 8.069/1990
Estatuto da  Criança e do Adolescente

________________________________________

________________________________________

________________________________________

________________________________________

________________________________________

Lei 93.394/1996
Lei de Diretrizes e Bases da Educação

Decreto 6.949/2009
Convenção Internacional Sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência

Lei 12.764/2012
Política Nacional de Proteção dos Direitos da 
Pessoa com Transtorno do Espectro Autista

Lei 13.146/2015
Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência



Saúde - Direito ConstitucionalSaúde - Direito Constitucional
ART. 6º SÃO DIREITOS SOCIAIS A EDUCAÇÃO, A SAÚDE, A ALIMENTAÇÃO, O TRABALHO, A MORADIA, O TRANSPORTE, O

LAZER, A SEGURANÇA, A PREVIDÊNCIA SOCIAL, A PROTEÇÃO À MATERNIDADE E À INFÂNCIA, A ASSISTÊNCIA AOS

DESAMPARADOS, NA FORMA DESTA CONSTITUIÇÃO. 

ART. 196. A SAÚDE É DIREITO DE TODOS E DEVER DO ESTADO, GARANTIDO MEDIANTE POLÍTICAS SOCIAIS E

ECONÔMICAS QUE VISEM À REDUÇÃO DO RISCO DE DOENÇA E DE OUTROS AGRAVOS E AO ACESSO UNIVERSAL E

IGUALITÁRIO ÀS AÇÕES E SERVIÇOS PARA SUA PROMOÇÃO, PROTEÇÃO E RECUPERAÇÃO.

ART. 197. SÃO DE RELEVÂNCIA PÚBLICA AS AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE, CABENDO AO PODER PÚBLICO DISPOR, NOS

TERMOS DA LEI, SOBRE SUA REGULAMENTAÇÃO, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, DEVENDO SUA EXECUÇÃO SER FEITA

DIRETAMENTE OU ATRAVÉS DE TERCEIROS E, TAMBÉM, POR PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO.

ART. 199. A ASSISTÊNCIA À SAÚDE É LIVRE À INICIATIVA PRIVADA.

§ 1º AS INSTITUIÇÕES PRIVADAS PODERÃO PARTICIPAR DE FORMA COMPLEMENTAR DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE,

SEGUNDO DIRETRIZES DESTE, MEDIANTE CONTRATO DE DIREITO PÚBLICO OU CONVÊNIO, TENDO PREFERÊNCIA AS

ENTIDADES FILANTRÓPICAS E AS SEM FINS LUCRATIVOS.



Convenção Internacional Sobre osConvenção Internacional Sobre os
Direitos das Pessoas com DeficiênciaDireitos das Pessoas com Deficiência

ARTIGO 26

Habilitação e Reabilitação 

B) APÓIEM A PARTICIPAÇÃO E A INCLUSÃO NA COMUNIDADE E EM TODOS OS ASPECTOS DA VIDA SOCIAL, SEJAM

OFERECIDOS VOLUNTARIAMENTE E ESTEJAM DISPONÍVEIS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA O MAIS PRÓXIMO POSSÍVEL DE

SUAS COMUNIDADES, INCLUSIVE NA ZONA RURAL. 

2.OS ESTADOS PARTES PROMOVERÃO O DESENVOLVIMENTO DA CAPACITAÇÃO INICIAL E CONTINUADA DE

PROFISSIONAIS E DE EQUIPES QUE ATUAM NOS SERVIÇOS DE HABILITAÇÃO E REABILITAÇÃO. 

3.OS ESTADOS PARTES PROMOVERÃO A DISPONIBILIDADE, O CONHECIMENTO E O USO DE DISPOSITIVOS E

TECNOLOGIAS ASSISTIVAS, PROJETADOS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E RELACIONADOS COM A HABILITAÇÃO E A

REABILITAÇÃO. 



Lei 13.146/2015Lei 13.146/2015
Lei Brasileira de InclusãoLei Brasileira de Inclusão

A R T .  1 8 .  É  A S S E G U R A D A  A T E N Ç Ã O  I N T E G R A L  À  S A Ú D E  D A  P E S S O A  C O M  D E F I C I Ê N C I A  E M

T O D O S  O S  N Í V E I S  D E  C O M P L E X I D A D E ,  P O R  I N T E R M É D I O  D O  S U S ,  G A R A N T I D O  A C E S S O

U N I V E R S A L  E  I G U A L I T Á R I O .

  §  4 º  A S  A Ç Õ E S  E  O S  S E R V I Ç O S  D E  S A Ú D E  P Ú B L I C A  D E S T I N A D O S  À  P E S S O A  C O M

D E F I C I Ê N C I A  D E V E M  A S S E G U R A R :

 I  -  D I A G N Ó S T I C O  E  I N T E R V E N Ç Ã O  P R E C O C E S ,  R E A L I Z A D O S  P O R  E Q U I P E

M U L T I D I S C I P L I N A R ;

I I  -  S E R V I Ç O S  D E  H A B I L I T A Ç Ã O  E  D E  R E A B I L I T A Ç Ã O  S E M P R E  Q U E  N E C E S S Á R I O S ,  P A R A

Q U A L Q U E R  T I P O  D E  D E F I C I Ê N C I A ,  I N C L U S I V E  P A R A  A  M A N U T E N Ç Ã O  D A  M E L H O R

C O N D I Ç Ã O  D E  S A Ú D E  E  Q U A L I D A D E  D E  V I D A ;

I X  -  S E R V I Ç O S  P R O J E T A D O S  P A R A  P R E V E N I R  A  O C O R R Ê N C I A  E  O  D E S E N V O L V I M E N T O  D E

D E F I C I Ê N C I A S  E  A G R A V O S  A D I C I O N A I S ;

 §  5 º  A S  D I R E T R I Z E S  D E S T E  A R T I G O  A P L I C A M - S E  T A M B É M  À S  I N S T I T U I Ç Õ E S  P R I V A D A S  Q U E

P A R T I C I P E M  D E  F O R M A  C O M P L E M E N T A R  D O  S U S  O U  Q U E  R E C E B A M  R E C U R S O S  P Ú B L I C O S

P A R A  S U A  M A N U T E N Ç Ã O .



       STF - MINISTRA CARMEM LÚCIA
O PODER NORMATIVO ATRIBUÍDO ÀS AGÊNCIAS
REGULADORAS DEVE SER EXERCITADO EM
CONFORMIDADE COM A ORDEM CONSTITUCIONAL
E LEGAL DE REGÊNCIA...MESMO OS PODERES
NORMATIVO E REGULAMENTAR DA ANS DEVEM SER
EXERCIDOS COM OBSERVÂNCIA DAS NORMAS
INSERIDAS NO CDC, INCLUSIVE OS SEUS
PRINCÍPIOS, REVELANDO-SE ILEGAIS, OFENSIVOS A
ORDEM JURÍDICA, SEMPRE QUE DESSES LIMITES
DISCREPAREM, SUJEITANDO-SE AO CONTROLE
JUDICIAL EM TAIS HIPÓTESES... 
ADI 2.095/RS, JULGADO EM 11/10/2019, DJE
26/11/2019      

     STJ – MINISTRA NANCY ANDRIGHI
SOMENTE AO MÉDICO QUE ACOMPANHA O CASO É
DADO ESTABELECER QUAL O TRATAMENTO
ADEQUADO PARA ALCANÇAR A CURA OU
AMENIZAR OS EFEITOS DA ENFERMIDADE QUE
ACOMETEU O PACIENTE; A SEGURADORA NÃO ESTÁ
HABILITADA, TAMPOUCO AUTORIZADA A LIMITAR
AS ALTERNATIVAS POSSÍVEIS PARA O
RESTABELECIMENTO DA SAÚDE DO SEGURADO,
SOB PENA DE COLOCAR EM RISCO A VIDA DO
CONSUMIDOR... RESP 1053810/SP, TERCEIRA
TURMA, EM 17/12/2009, DJE 15/03/2010

      Prerrogativa médica
Código de Ética Médica, artigo 21, determina que é
direito médico indicar o procedimento adequado
ao paciente, observadas as práticas
reconhecidamente aceitas e respeitadas as normas
legais vigentes no país.

     Cláusulas nulas
Código de Defesa do Consumidor, artigo 51,
estabelece que são nulas de pleno direito, as
cláusulas contratuais que estabeleçam obrigações
consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o
consumidor em desvantagem exagerada ou que
seja incompatível com a boa-fé ou a equidade.



Importantes Conquistas
Agência Nacional de Saúde

Suplementar - ANS

Sessões anuais
ilimitadas de

fonoaudiologia,
psicoterapia e

terapia ocupacional

 Profissional apto
para executar

método ou técnica
indicado pelo

médico assistente

RN 465 – 02/2021 RN 469 – 09/2021 RN 539 – 06/2022 Voto 657/2022/DIPRO

Sessões anuais
ilimitadas de
fisioterapia

 Operadora que estiver
atendendo TEA e TGD em

determinada técnica, método,
abordagem indicado pelo

médico assistente, não poderá
suspender atendimento, 
sob pena de configurar 
negativa de cobertura



Rol de procedimentos 
e Eventos em Saúde

                                        - Rol da  ANS -
Revisão do Rol de 2018, página 147



Infelizmente, 
não acabou...

Lei 14.454/2002
Rol Exemplificativo

§ 13. Em caso de tratamento ou procedimento
prescrito por médico ou odontólogo assistente que
não estejam previstos no rol referido no § 12 deste
artigo, a cobertura deverá ser autorizada pela
operadora de planos de assistência à saúde, desde
que:
 I - exista comprovação da eficácia, à luz das ciências
da saúde, baseada em evidências científicas e plano
terapêutico; ou
 II - existam recomendações pela Comissão Nacional
de Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de
Saúde (Conitec), ou exista recomendação de, no
mínimo, 1 (um) órgão de avaliação de tecnologias em
saúde que tenha renome internacional, desde que
sejam aprovadas também para seus nacionais.” (NR)



Cancelamentos
em massa

Art 6º, § 1º As instituições privadas poderão participar de
forma complementar do Sistema Único de Saúde, segundo

diretrizes deste, mediante Contrato de Dirito Público ou
Convênio.... Constituição Federal de 1988



Notícias em grandes mídias



ANS - dados oficiaisANS - dados oficiais
LUCRO LÍQUIDOLUCRO LÍQUIDO



ANS - dados oficiaisANS - dados oficiais
LUCRO LÍQUIDOLUCRO LÍQUIDO



ANS - dados oficiaisANS - dados oficiais
PORTE DAS OPERADORASPORTE DAS OPERADORAS



ANS - dados oficiaisANS - dados oficiais
SINISTRALIDADESINISTRALIDADE



Notícias em grandes e 
“pequenas” mídias



"Nosso papel como"Nosso papel como
sociedade e políticossociedade e políticos

legitimamentelegitimamente
constituídos éconstituídos é

proporcionar asproporcionar as
melhoresmelhores  

condições para que ascondições para que as
pessoas sepessoas se

desenvolvam, dedesenvolvam, de
acordo com seus limitesacordo com seus limites

e potenciais"e potenciais"
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ObrigadaObrigada


